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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS FIRMADO ENTRE A 
CEASAMINAS E APRIMORA 
TREINAMENTOS EIRELI EPP. 

 

 

Procedimento Interno de Origem: PI n.º 23/2021 

 

CONTRATANTE: Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S/A – 
CEASAMINAS, inscrita no CNPJ sob o n.º 17.504.325/0001-04, com sede na Rod. BR 
040, KM 688, Guanabara, Contagem/MG, CEP 32.145-900, neste ato representado pelo 
seu Diretor Presidente, Luciano José de Oliveira, portador da cédula de identidade n.º 
***66**, SSP/MG e do CPF n.º ***.733.206-**. CONTRATADA: APRIMORA 
TREINAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.588.954/0001-31, com 
sede no Setor SRTVS Quadra 701, Conjunto L, Bloco 01, Sala 407, número 38, Edifício 
Assis Chateaubriand, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70340-907, neste ato representado por 
André Luiz Del Fiaco, empresário, portador do RG ***.0*9 SSP/DF e inscrito no CPF 
sob o n.º ***.582.651-**. 

O presente contrato foi celebrado nos termos do Procedimento Interno – PI n.º 23/2021 
e em observância ao disposto no artigo 29, II, da Lei n.º 13.303/2016 c/c art. 77, Inciso 
II e art. 78, Inciso II, alínea “f”, do Manual de Procedimentos e Regulamento de 
Licitações e Contratos da CEASAMINAS, sob a forma de execução direta e mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições abaixo 
declinadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DA FORMA E DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO 

1.1. Constitui objeto deste contrato o curso de “Processo Administrativo 
Disciplinar e Sindicância no Setor Público” segundo a Lei 13.303/16, em cumprimento 
do estatuto da Ceasaminas quanto a treinamento e capacitação dos funcionários para 
integrar comissões de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância, bem como, o 
de fornecer todos os fundamentos básicos na matéria de direito administrativo 
disciplinar. 
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1.2. O curso será ofertado para 13 participantes na modalidade ao vivo e on-line 
e possui carga horária de 16 horas/aulas, sendo 4 dias com aulas de 4h, com o conteúdo 
programático especificado a seguir: 

 Condições preliminares para abertura de PAD:   
 Estudo do caso   
 Levantamento inicial de informações   
 Estrutura física de trabalho   
 Processo Administrativo Disciplinar - PAD lato sensu   
 Objetivos e fases;  
 Conceito e Finalidade (art. 148);   
 Abrangência Subjetiva (arts 1e 2)   
 Legislação: CF/88, Leis nºs 8.112/90, 9.784/99, 8.429/92, 8.745/93, Lei 
Complementar nºs 104 e 105/2001  
 Princípios do PAD:   
 Legalidade   
 Informalismo Moderado   
 Impessoalidade   
 Moralidade   
 Oficialidade   
 Publicidade   
 Sigilo   
 Verdade Material   
 Presunção de Inocência   
 Motivação   
 Prejuízo (nulidades, contraditório e ampla defesa).   
 Sindicância:   
 Fluxo Geral   
 Natureza legal: processo administrativo e procedimento investigatório   
 Resultados possíveis   
 Prazo de conclusão   
 (art. 145 e parágrafo único)   
 Comissão de Processo Disciplinar (art. 149, § 1º e 2º; 152, § 1º)   
 Membros: requisitos e autonomia;   
 Suspeição e Impedimento   
 Presidente: requisitos e atribuições especificas (art. 156, § 1º e 2º)   
 Processo Administrativo Disciplinar Stricto Sensu   
 Apresentação do fluxo geral;   
 Etapas (art. 151): instauração (elaboração da Portaria), inquérito e julgamento;   
 Prazos: contagem, prazos específicos (intimação, citação, sindicância, sumário, 
atividades não previstas), prorrogação, continuidade da apuração (art.152).   
 Afastamento Preventivo (art.147)   
 Atas: finalidade, estrutura e requisitos;   
 Comunicação processual: intimação, citação e notificação - finalidade, prazos e 
cuidados na elaboração e expedição dos documentos.   
 Instrução   
 Condução dos trabalhos;   
 Testemunhas (arts. 157 e 158);   
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 Interrogatório do acusado (art. 159);   
 Acareação;   
 Carta precatória x colaborador eventual;   
 Diligências e perícias.   
 Indiciação   
 Deveres do servidor (art. 116);   
 Proibições (art. 117).   
 Penalidades: advertência (art. 129), suspensão (art. 130), demissão (art. 132), 
Destituição de cargo em comissão ou função de confiança (art. 135) e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade (art. 134).   
 Citação   
 Defesa   
 Revelia: efeitos, defensor dativo (arts. 164, § 1º e 2º)   
 Rito Sumário   
 Fluxo Geral;   
 Acumulação de cargos (art.133);   
 Abandono de Cargo e Inassiduidade Habitual (art. 140)   
 Independência de instâncias e responsabilidade do servidor (arts. 121 a 126) 
Remessa de processo ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas da União   
 Sindicância (art. 154, parágrafo único)   
 Processo Administrativo Disciplinar (art. 171)   
 Precauções   
 Relatório Final (art. 165) Requisitos e cuidados a serem observados   
 Principais causas de nulidade   
 Noção de prejuízo   
 Nulidades mais argüidas   
 Como evitar a declaração de nulidades   
 Prescrição   
 Definição;   
 Prazos (art.142);   
 Forma de contagem (Parágrafos do art.142);   
 Interrupção;   
 Dever de Apurar e Registro em caso de prescrição (art. 170)   
 Prescrição de crime (art.169, §2º)   
 Noções de Julgamento   
 Modificação da penalidade sugerida pela Comissão (art. 168)   
 Atenuantes e agravantes (art. 128)   
 Repercussão qualificada do enquadramento (arts. 136 e 137).   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato possui vigência de 60 (sessenta) dias a partir da publicação de 
seu extrato no Diário Oficial da União, incumbência da CONTRATANTE. A 
CONTRATADA possui prazo de até 15 (quinze) dias para início da execução. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATO 
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3.1. A CONTRATADA será considerada para fins deste contrato como prestadora de 
serviços de treinamento, devendo atuar em absoluto estado de autonomia e sem 
qualquer subordinação laboral, não ensejando qualquer vínculo empregatício ou 
funcional com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

4.1. São obrigações da CONTRATANTE 

a) Realizar o pagamento conforme disposto na cláusula sétima deste contrato. 

b) Indicar pessoa responsável pela gestão do contrato junto à CONTRATADA 
relativamente às obrigações por essa assumida; 

c) Realizar a convocação dos empregados para participação no treinamento e 
controlar presenças;  

4.2. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Utilizar as mais apuradas técnicas disponíveis para a realização das 
atividades previstas, empregando seus melhores esforços na consecução das mesmas; 

b) Disponibilizar equipe tecnicamente capacitada para a realização das 
atividades previstas; 

c) Convidar a CONTRATANTE e quem mais esta indicar para opinar nas 
atividades a serem realizadas, sem que essa opinião tenha caráter vinculativo; 

d) Disponibilizar à CONTRATANTE, em formato Word, modelo de 
certificado de participação no curso para preenchimento e entrega aos participantes; 

e) Indicar pessoa responsável pela gestão do contrato junto à CONTRATANTE 
relativamente às obrigações por essa assumidas; 

f) Proceder à certificação dos empregados que efetivamente participarem do 
treinamento; 

g) Pagar os impostos, taxas, encargos e outros tributos decorrentes das 
importâncias recebidas em função deste contrato. 

4.3 – À CONTRATADA caberá ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE; 
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b) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com 
ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do produto ou realização dos serviços, originalmente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

d) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta contratação; 

e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos 
nesta cláusula, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, 
nos termos do Art. 77 da Lei n.º 13.303/2016 c/c Art. 87 do Manual de Procedimentos e 
Regulamento de Licitações da CEASAMINAS, nem poderá onerar o objeto desta 
contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

5.1 – Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

5.1.1 – É expressamente proibida a contratação de empregado e/ou administrador 
pertencente ao Quadro de Pessoal da CONTRATANTE durante a vigência deste 
CONTRATO; 

5.1.2 – É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, 
salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 

5.1.3 – É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto ou 
realização dos serviços, objeto desta contratação. 

5.2 – A CONTRATADA, ao longo da vigência deste CONTRATO, comprometer-se a: 

5.2.1 – Conhecer e cumprir o Código de Conduta, Ética e Integridade da Ceasaminas; 

5.2.2 - Respeitar a ética concorrencial, de forma a não permitir atos de concentração de 
mercado, formação de cartel, suborno, propina, corrupção ou fraude de qualquer 
natureza;  

5.2.3 - Abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no Art. 5º da Lei 
Anticorrupção (Lei n.º 12.846/13); 

5.2.4 - Respeitar a legislação brasileira, em especial a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), a legislação de segurança do trabalho, a legislação tributária, bem 
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como todos os normativos que se relacionam direta ou indiretamente com o objeto 
envolvido na relação comercial; 

5.2.5 - Atuar com probidade, lealdade, transparência, eficiência e respeito aos valores e 
princípios da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES 

6.1. A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo total sobre os dados 
armazenados, não utilizando tais informações confidenciais em proveito próprio ou 
alheio. 

6.2. As informações confidenciais repassadas à CONTRATADA somente poderão ser 
disponibilizadas a terceiro mediante consentimento prévio e por escrito da 
CONTRATANTE, ou em caso de determinação judicial, hipótese em que a 
CONTRATADA deverá informar de imediato a CONTRATANTE. 

6.3. Não configuram informações confidenciais aquelas: 

a) já disponíveis ao público em geral; 

b) que já eram do conhecimento da CONTRATADA antes da contratação de 
seus serviços e que não foram adquiridas direta ou indiretamente da CONTRATANTE; 

c) que não são mais tratadas como confidenciais pela CONTRATANTE. 

6.4. Todas as informações de confidencialidade e de sigilo previstas neste CONTRATO 
terão validade durante toda a vigência deste, enquanto perdurar a relação e, ainda, por 
um período mínimo de 05 (cinco) anos do rompimento do vínculo do prestador de 
serviços com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO PELO SERVIÇO CONTRATADO  

7.1. Pelos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), mediante emissão de nota fiscal, a serem pagos 
em uma única parcela, até 28 (trinta) dias após a entrega dos produtos contratados e a 
emissão da fatura e Nota Fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO QUANTO AO PAGAMENTO 

8.1. Ocorrendo atraso no pagamento, incidirá correção monetária baseada na variação 
do IGP/M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, medido no período, além de juros 
de mora 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die e multa de 2% (dois por 
cento). 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
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9.1 – A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, conforme 
disposto no Art. 69, inc. VII da Lei n.º 13.303/2016 c/c Art. 98 do Manual de 
Procedimentos e Regulamento de Licitações da CEASAMINAS. 

9.2 – A rescisão do CONTRATO poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CEASAMINAS, nas hipóteses previstas 
em lei, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CEASAMINAS; ou 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

9.3 – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

9.4 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ELISÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
E SUBSIDIÁRIA 

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter a CONTRATANTE livre de todas e 
quaisquer reclamações trabalhistas, previdenciárias e ou reivindicações de ordem social, 
obrigando-se, ainda, a excepcionar a CONTRATANTE, em juízo ou fora dele, com 
relação a qualquer pretendido vínculo com esta última. 

10.2. Ocorrendo qualquer reclamação trabalhista contra a CONTRATANTE em razão 
deste contrato por ato reputado exclusivamente à CONTRATADA, esta se 
responsabilizará, em juízo ou fora dele, pelos eventuais direitos do reclamante. 

10.3. Fica expressamente estabelecido que, por força deste contrato, não se estabelece 
qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados, sócios e/ou 
administradores da CONTRATADA, sendo esta última a única e exclusiva contratante 
da equipe necessária à execução dos serviços aqui estabelecidos. 

10.4.Nenhuma das partes se responsabilizará pelo descumprimento de suas obrigações 
contratuais, quando resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme disposto na 
legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á à aplicação de sanções caso pratique, dentre 
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outras, as seguintes condutas: 

a) Apresentar documentação falsa, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

b) Falhar ou fraudar na execução do contrato, ensejar o retardamento da execução do 
objeto do contrato, causar prejuízos processuais ou financeiros à CONTRATANTE; 

c) Der causa à inexecução total ou parcial do CONTRATO; 

d) Incorrer na prática das condutas descritas nos Arts. 82 a 84 da Lei n.º 13.303/2016 
c/c Arts. 136 a 138 do Manual de Procedimentos e Regulamento de Licitações da 
CEASAMINAS; 

e) Desídia da CONTRATADA na sua atuação que provoque a perda de prazo ou a 
revelia da CONTRATANTE; 

f) Comportar-se de modo inidôneo, assim compreendido nos termos legais. 

11.2 - Caso a CONTRATADA incorra nas condutas descritas nos subitens “a” a “f” 
supra, estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas, bem como àquelas previstas 
na Lei nº 13.303/16 c/c Manual de Procedimentos e Regulamento de Licitações da 
CEASAMINAS e demais legislações aplicáveis, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Diretor Presidente da CEASAMINAS, garantido o 
direito prévio ao contraditório e à ampla defesa: 

a) Advertência escrita, nos termos do Art. 83, inc. I da Lei n.º 13.303/2016 c/c Art. 137, 
inc. I do Manual de Procedimentos e Regulamento de Licitações da CEASAMINAS; 

b) Multa no valor de 0,34% (trinta e quatro centésimos por cento) ao dia sobre o valor 
da proposta comercial apresentada pela CONTRATADA enquanto perdurar o ato 
passível de punição, com limite de 10% (dez por cento) nos termos do Art. 83, inc. II da 
Lei nº 13.303/16 c/c Art. 137, inc. II do Manual de Procedimentos e Regulamento de 
Licitações da CEASAMINAS; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do Art. 83, inc. 
III da Lei nº 13.303/16 c/c Art. 137, inc. III do Manual de Procedimentos e 
Regulamento de Licitações da CEASAMINAS; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE, descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do Art. 83, inc. III da Lei nº 
13.303/2016 c/c art. 137, inciso III, do Manual de Procedimentos e Regulamento de 
Licitações da CEASAMINAS; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.3 – As penalidades são independentes entre si, podendo, inclusive, serem aplicadas 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato e o juízo de conveniência da 
CONTRATANTE. 

11.4 – A multa do item 11.2.b supra não impede que a CEASAMINAS rescinda 
unilateralmente o CONTRATO. 

11.5 – Em caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA fica sujeita à multa, 
conforme Art. 83, inc. II da Lei nº 13.303/16 c/c Art. 137, inc. II do Manual de 
Procedimentos e Regulamento de Licitações da CEASAMINAS, equivalente a 1% (um 
por cento) do valor unitário do bem em atraso, pro dia, por unidade, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor empenhado. 

11.5.1 – Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado no prazo de entrega até o 
limite de 20 (vinte) dias. 

11.5.2 – Considera-se inexecução total o atraso injustificado no prazo de entrega, 
superior a 20 (vinte) dias. 

11.6 – O valor da multa que for aplicada poderá ser descontado da(s) fatura(s) devida(s) 
à CONTRATADA. 

11.6.1 – Se o valor da(s) fatura(s) for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial. 

11.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.8 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes desta contratação, para o período de 30 (trinta) dias, 
correrão à conta da dotação orçamentária n.º 2.201.079.100. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Nos termos do Art. 84 do Manual de Procedimentos e Regulamento de Licitações 
da CEASAMINAS, será designado o Gestor do Departamento de Gestão de Pessoas da 
CEASAMINAS para Fiscal do CONTRATO, que acompanhará e fiscalizará a entrega 
dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dessas, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com o Art. 76 da Lei nº 13.303/16 c/c Art. 86 do Manual de 
Procedimentos e Regulamento de Licitações da CEASAMINAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RISCOS CONTRA TERCEIROS 

14.1. Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8.420/2015, da ISO 37001:2017 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis nacionais ou estrangeiros, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO 

15.1. Qualquer omissão ou tolerância das partes na exigência do cumprimento dos 
termos e condições deste instrumento, ou no exercício das prerrogativas dele 
decorrentes, não constituirá novação ou renúncia ao direito de aplicar as sanções 
previstas neste contrato ou decorrentes de lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. Quaisquer alterações relativas ao presente contrato serão necessariamente 
acompanhadas do respectivo Aditivo Contratual, devidamente datado e assinado pelas 
partes, sob pena de nulidade da cláusula. 

16.2. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 81, 
§1º da Lei nº 13.303/16 c/c Art. 94 do Manual de Procedimentos e Regulamento de 
Licitações da CEASAMINAS, mediante apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o foro do município de Contagem/MG, como competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, que não forem resolvidas 
administrativamente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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17.2 Estando assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 
duas vias de igual teor e forma, a CONTRATANTE e a CONTRATADA, na presença 
das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas. 

Contagem/MG, 07 de julho de 2021. 

 

 

 
........................................................ 

CEASAMINAS 
Luciano José de Oliveira 

Diretor Presidente 
 

 
.................................................... 

CEASAMINAS 
Juliano Maquiaveli Cardoso 

Diretor de Administração e Finanças 
 

 
 

...................................................................................................................  
André Luiz Del Fiaco 

APRIMORA TREINAMENTOS LTDA ME 
CNPJ n.º 09.588.954/0001-31 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 
 

________________________________ 
Thiago Resende Machado Andrade 

CPF: ***.022.986-** 

 
_________________________________ 

Leonardo Cabral Ferreira 
CPF: ***-007.376-** 

 
 
 
 

..................................................................................................... 
Fiscal do Contrato 

Gestor do Departamento de Gestão de Pessoas 
 


